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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
____________ 

SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS 
 

Aos Órgãos de Informação 
 

 
O Conselho de Ministros realizou, no dia 09 de Maio de 2017, a sua 15.ª Sessão 
Ordinária. 
 
O Governo apreciou o Relatório da Visita de Sexa o Presidente da República à 
Província de Cabo Delgado, de 4 a 6 de Maio de 2017. 
 
Nesta Sessão, o Governo apreciou e aprovou as seguintes propostas de Leis e 
Relatório, a submeter à Assembleia da República, nomeadamente: 
 

 A Proposta de Lei de Revisão da Lei n.° 6/92, de 06 de Maio, Lei do Sistema 
Nacional de Educação. 
 
A revisão da Lei visa reajustar o quadro geral do sistema educativo e adequar 
as disposições contidas na Lei n.º 6/92, de 6 de Maio, às actuais condições 
políticas, sociais e económicas do País, tanto do ponto de vista pedagógico 
como organizativo. 
 

 A Proposta de Lei de Promoção e Protecção da Pessoa com Deficiência. 
 
 A Lei visa regular a promoção e protecção dos direitos da pessoa com 
deficiência e respeito pela sua dignidade. 
 

 O Relatório de Execução do Orçamento do Estado, do I Trimestre de 2017. 
 
A Execução do Orçamento do Estado, no I Trimestre reporta, a mobilização de 

recursos no valor de 49.109,7 milhões de Meticais, equivalente a 18% da 

previsão, sendo que a receita interna situou-se em 39.655 mil milhões de 

Meticais e a realização da despesa total situou-se em 45.910,5 milhões de 

Meticais, correspondente a 16,9% do Orçamento Anual, a despesa de 

investimento atingiu o correspondente a 7,8% do programado, sendo a 

componente interna com 8,8% e a externa com 7,2% influenciados pela 

sazonalidade de recursos internos e externos. 

 
Ainda nesta Sessão, o Governo apreciou e aprovou ainda, os seguintes diplomas: 
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   O Decreto que nos termos do artigo 2 da Lei n.º 4/2014, de 5 de Fevereiro, 
aprova o Estatuto do Membro do Serviço Nacional de Migração. 
 

O Estatuto visa estabelecer normas relativas ao ingresso, hierarquia, direitos, 
deveres e outras situações inerentes ao pessoal paramilitar do Serviço Nacional 
de Migração (SENAMI). 

 
 

  O Decreto que cria o Fórum do Turismo. 
 

O Fórum do Turismo, abreviadamente designado por FORTUR, é um órgão de 
consulta do Governo, constituindo uma plataforma no processo de coordenação 
das políticas e do quadro regulador relacionado com a implementação e 
desenvolvimento da indústria turística. 

 
 

  O Decreto que aprova o Regulamento de Licenciamento de Telecomunicações 
e de Recursos Escassos. 
 

O Decreto estabelece os procedimentos para atribuição de licenças de 
telecomunicações e de recursos escassos, obedecendo ao príncipio de 
convergência de redes e serviços e de neutralidade tecnológica. 

 
 

  O Decreto que aprova o Regulamento do Conselho Nacional do Ensino 
Superior. 
 

O Conselho Nacional do Ensino Superior (CNES) é um órgão consultivo do 
Conselho de Ministros, que exerce a função de articulação e planificação 
integrada do ensino superior, estabelece o conjunto de normas que regem a 
organização e funcionamento do CNES, de modo a adequar as suas normas à 
dinâmica actual do sector. 

 
 

   O Decreto de revisão do Decreto n.° 30/2007, de 10 de Agosto, que cria o 
Instituto de Bolsas (IBE). 

 
A revisão do Decreto surge da necessidade de conferir uma nova dinâmica e 

adequaçâo do funcionamento do IBE à actual realidade jurídico-administrativa 
dos Institutos Públicos e ajustar o Estatuto Orgânico do IBE à actual 
configuração do Governo, transitando a tutela do Ministério da Educação e 
Desenvovimento Humano para o Ministério da Ciência e Tecnológia, Ensino 
Superior e Técnico Profissional. 

 

   A Resolução que determina a cessação de Tayob Abdul Carimo Adamo do 
cargo de Presidente do Conselho de Administração da Empresa Moçambicana 
de Dragagem, E.P. (EMODRAGA, EP). 
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   A Resolução que nomeia Domingos da Conceição Bié para o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração da Empresa Moçambicana de 
Dragagem, E.P. (EMODRAGA, EP). 

 
 
O Conselho de Ministros apreciou, ainda: 
 
 

 O Relatório da Prova de Vida dos Funcionários e Agentes do Estado de 2015 
e Plano de Acção da Prova de Vida, em 2017; 
 

 As Perspectivas e Desafios do Plano Director do Caju, 2011/2020. 
 

 
Maputo, 09 de Maio de 2017 

 
 
 
 


